
35

REVISTA ELETRÔNICA DO MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO

Revista Raunp, v.9, n.1, p. 35-50, jun./nov. 2016   ISSN 1984-4204

CAPITAL SOCIAL E DESEMPENHO 
PERCEBIDO EM MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS
SOCIAL CAPITAL AND PERCEIVED PERFORMANCE IN MICRO AND 
SMALL ENTERPRISES

DOI: http://dx.doi.org/10.21714/raunp.v9i1.1514

Thiago Martins Costa
Mestre em Administração. Fucape Business School. E-mail: pesquisa@fucape.br

Bruno Felix Von Borell de Araujo
Doutor em Administração de Empresas. Fucape Business School
E-mail: bfelix@fucape.br

Aziz Xavier Beiruth
Doutor em Controladoria e Contabilidade. Fucape Business School
E-mail: aziz@fucape.br

Envio em: Junho de 2016
Aceite em: Março de 2017

RESUMO
Este trabalho propõe a avaliar a relação existente entre três dimensões do Capital Social (su-porte organizacional, institucional e familiar e social) e o 
Desempenho Percebido nas micro e pequenas empresas (MPE). O alicerce teórico dessa pesquisa usa a Teoria das Redes Sociais, mas principalmente a 
Teoria do Capital Social. A amostra nessa pesquisa foi composta por 448 empreendedores, de micro e pequenas empresas brasileiras que foram atendidos 
pelo SE-BRAE. Com os dados levantados na pesquisa foi utilizada a modelagem de equações estrutu-rais para avaliação das relações hipotetizadas. 
O questionário usado com os empreendedores contém perguntas que permitem captar as percepções destes quanto às dimensões de desem-penho da 
MPE, e o quanto o Capital Social pode influenciar o desempenho, sendo esse tam-bém o objetivo central dessa pesquisa. Os resultados, de forma geral, 
colaboram com a literatu-ra no sentido de apresentar uma mensuração robusta e multidimensional do Capital Social e sua relação com o Desempenho 
Percebido pelas MPEs. Eles apontam um baixo, porém signifi-cante potencial de explicação do desempenho pelo Capital Social, especialmente pelo Suporte 
Governamental. 

Palavras-chave: Capital social. Desempenho Percebido. Micro e pequena empresa. Redes sociais.

ABSTRACT
This study aims to evaluate the relationship between the three dimensions of Social Capital (organizational, institutional and familiar and social) and 
the Perceived Performance in micro and small enterprises (MSEs). The theoretical foundation of this research uses the theory of social networks, but 
mainly the Theory of Social Capital. The sample in this study consisted of 448 entrepreneurs, micro and small Brazilian companies that were attended by 
SEBRAE. With the data collected in the survey was used structural equation modeling to assess the hy-pothesized relationships. The questionnaire used 
with entrepreneurs contains questions that allow capturing the perceptions of these dimensions as the performance of the MSEs, and how much capital 
can influence performance, and this is also the main objective of this research. The results, in general, work with literature in order to provide a robust, 
multidimensional measurement of Social Capital and its relationship with Performance Perceived by MSEs. They point to a low, but significant performance 
potential explanation of the capital, especially the Governmental Support.

Keywords: Social Capital. Measurement. Micro and small enterprises. Social Networks.
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1 INTRODUÇÃO

As micro e pequenas empresas (MPEs) são com-
ponentes importantes e estratégicos para o desenvol-
vimento econômico mundial, especialmente em paí-
ses emergentes, como é o caso do Brasil, porque são 
geradoras importantes de emprego, geram também 
riqueza nacional e contribuem significantemente para 
o PIB nesses países (FILION, 1999; PICHARDO; 
GAR-ZA, 2011 , no prelo; ZAHRA, et al., 2009).

As MPEs compõem a base da pirâmide econômi-
ca de um país (PRAHALAD; HART, 2002); entre 
suas principais características comuns estão o baixo 
investimento de capital no início de suas atividades, 
alta taxa de natalidade e de mortalidade, usam mão 
de obra familiar, a pouca ou nenhuma distinção entre 
os bens do proprietário e da própria empresa, além 
de pos-suírem controles inadequados de suas ativida-
des (PICHARDO; GARZA, 2011) impossibili-tando 
assim que esses empreendedores possam mensurar 
o desempenho adequadamente em seu empreendi-
mento, e com isso, não compondo estrategicamente 
uma vantagem competitiva em relação a concorrência 
(PETARAF; BARNEY, 2003).

Com o objetivo de melhor explicar o desempenho 
das MPEs, autores têm buscado com-preender os fa-
tores que influenciam o desempenho desse tipo de 
empresa, mesmo que ainda não haja um consenso na 
literatura para composição de indicadores financeiros 
e não-financeiros visando medir e avaliar o desem-
penho empresarial (MACAU; BRITO, 2010), em es-
pecial nas MPEs, tendo em vista não serem precisas 
em conceder informações corretas sobre seu desem-
penho (COVIN; SLEVIN, 1989).

Diversos autores têm estudado fatores influen-
ciadores do desempenho nas MPEs. São avaliados 
antecedentes como as competências empreendedo-
ras, financeiras e econômicas (GILL, 2011), compor-
tamento do empreendedor (MACIEL; CAMARGO, 
2010), a cultura organizacional (MOHAMAD et al., 
2011), a inovação (TERZIOVSK, 2010), orientação 
estra-tégica, como por exemplo, recursos humanos, 
mercado, aprendizagem, e o próprio cliente (BRO-
CKMAN et al., 2012), o planejamento estratégico (LI 
et al., 2008), e em relação a dife-rentes tipos de su-
porte, como o apoio familiar, social, institucional e 

governamental (GILL et al., 2012).
Uma forma de maximizar e potencializar o de-

sempenho nas MPEs é investir no Capital Social me-
diante as redes sociais, nas quais, pela cooperação, 
o conhecimento e a informação são compartilhados. 
Com isso, diminuem as incertezas, a assimetria de 
informação, cria-se uma vantagem competitiva e 
aumenta-se a competitividade das empresas partici-
pantes e a eficiên-cia coletiva (PROVAN; SYDOW, 
2008; UZZI; GILLESPIE, 2002; MESQUITA; LA-
ZZA-RINI, 2008).

Justamente por isso as MPEs têm sido vistas como 
um campo promissor para a pesquisa de Capital So-
cial (GOLDMARK, 2001), assim como para a redu-
ção da pobreza (WOOL-COCK, 2001), especialmente 
nas economias de países emergentes (TEECE, 2000).

O Capital Social tem sido apontado como uma 
força motriz por trás do desempenho empresarial, 
entretanto, poucos estudiosos têm se empenhado em 
pesquisar esse fenômeno nas MPEs, sobretudo em 
culturas emergentes (WESTLUND; ADAM, 2010). 
Um desses estudos foi realizado no México por Pi-
chardo e Garza (2011), que buscam entender o efei-
to do Capital Social no desempenho das MPEs. En-
tretanto, pouco se conhece acerca dos efeitos e dos 
resul-tados desses estudos em outros países emergen-
tes; dessa forma, para fins de comparação entre países 
na mesma condição, os autores sugerem que o estudo 
seja realizado em outros países com igual classifica-
ção, como, por exemplo, o Brasil.

Assim, a pergunta que pauta a realização dessa 
pesquisa é: Qual é a relação entre o Capital Social 
e o Desempenho Percebido nas MPEs?

O objetivo geral deste estudo é avaliar a relação 
entre o Capital Social composto pelo Suporte Go-
vernamental, institucional, familiar e social no De-
sempenho Percebido das micro e pequenas empre-
sas. Como objetivos específicos, é proposto estimar 
a relação entre os cons-tructos do Capital Social e o 
Desempenho Percebido nas MPEs e, também, avaliar 
das propri-edades psicométricas dos instrumentos 
utilizados.

Uma vez entendendo a importância das redes so-
ciais para o desempenho das micro e pequenas em-
presas - inseridas em países emergentes, compostos 
em sua maioria por ambientes institucionais fracos, 

1  PICHARDO, R. D.; GARZA, N. G. Social capital and perfomance of microenterprises. 2011. No prelo.
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e com pouca infraestrutura (WRIGHT et al., 2005), 
é justificável aplicar uma pesquisa no Brasil, a fim de 
contribuir no avanço dos estudos em termos de co-
nhecimen-to, visando entender como a eficiência co-
letiva, por intermédio do Capital Social, efetivamen-
-te contribui no desempenho das micro e pequenas 
empresas.

Este estudo inicia-se com uma breve introdução 
sobre o tema; em seguida, apresentamos o referencial 
teórico no qual mostramos as principais vertentes so-
bre o tema. Após isso, apre-sentamos as hipóteses, 
metodologia e instrumento de pesquisa utilizado, e 
finalizamos com a apresentação das análises e discus-
sões dos resultados encontrados, além das conclusões 
deste estudo.2 

2 REFERENCIAL 
TEÓRICOREFERENCIAL TEÓRICO

2.1 MICRO E PEQUENA EMPRESA (MPE)

As micro e pequenas empresas (MPEs) desem-
penham um importante papel nas economi-as emer-
gentes. Geram riqueza nacional, criam emprego, fo-
mentam o comércio internacional (LI et al., 2008), 
contribuem significativamente com a constituição do 
PIB (FILION, 1999), são uma importante fonte de 
emprego e vitalidade econômica em países de econo-
mia emer-gente (PICHARDO et al., 2011; ZAHRA et 
al., 2009), além de serem os motores do cresci-mento 
econômico, são consideradas agentes importantes 
para o desenvolvimento social e polí-tico de uma co-
munidade (FITZGERALD et al., 2010).

A definição de micro e pequena empresa possui 
certa relatividade, e isso significa dizer, que em di-
ferentes países, há distintos critérios para classificar 
uma organização como micro e pequena (FILION, 
1991). Dessa forma, o mais comum, de certa forma 
para definir MPE, é considerar a evolução econômica 
através de seu volume de negocio gerado anualmen-
te. Assim no Brasil a Lei complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 define como microempresa 
a empresa individual de responsabilidade limitada a 
empresa que gere uma receita bruta anual de até R$ 
360.000,00, e empresa de pequeno porte aquele que 
possui, entre R$ 360.000,01 e R$ 3.600.000,00.

Já as características de uma MPE são comuns e 
constantes na maioria dos países. Pode-mos entender 
as principais características de uma MPE como em-
presas de baixa intensidade de capital, altas taxas de 

natalidade e de mortalidade, forte presença dos só-
cios-proprietários, familiares como força de trabalho 
barata nos negócios, poder de decisão concentrado, 
vínculo estreito entre os proprietários e as empresas, 
não se distinguindo, principalmente em termos con-
tábeis e financeiros, a pessoa física da jurídica; re-
gistros contábeis inadequados; faz seleção e contrato 
direto com a mão-de-obra; utilização de mão-de-obra 
não qualificada ou semiqua-lificada; baixo investi-
mento em inovação tecnológica; maior dificuldade de 
acesso ao financi-amento de capital de giro; e relacio-
namento de dependência com as empresas de grande 
porte (PICHARDO et al., 2011).

Ao fazermos um comparativo, na Europa e nos 
Estados Unidos, de forma geral, o per-centual de par-
ticipação das MPEs no PIB é relevante e significati-
vo, principalmente quando comparamos ao do Brasil, 
mesmo que em relação ao total da participação esses 
números sejam equivalentes, por exemplo, na Espa-
nha, as MPEs correspondem a 99,5% dos estabeleci-
mentos formais e a 50,6% do PIB; já na Grécia, eles 
alcançam 99,4% e 55,6%, respectivamente, en-quanto 
na Itália, os índices são de 99,5% e 55,6% (EUROPE-
AN COMISSION, 2009). Da mesma forma nos Es-
tados Unidos da América, conforme o United State 
Census (2008), as MPEs representam 99,6% de todos 
os empregadores nos Estados Unidos e empregam 
mais de 50% do total da força de trabalho dos EUA. 
Isso demonstra o quão substancial é a importân-cia 
do impacto desse segmento na vida econômica ame-
ricana quanto européia.

No Brasil, as MPEs representam 99,1% dos em-
preendimentos formais, geram 52,2% dos empregos 
com carteira assinada e respondem apenas por 20% 
do PIB, assim, podemos ver com mais clarividência o 
impacto que a geração de empregos nas MPEs causa 
efetivamente no PIB, ou seja, a suposta baixa produti-
vidade das MPEs impacta na produtividade média da 
economia brasileira (BRASIL, 2009). Dessa forma, 
mesmo com muitos empregos gerados pe-las MPEs, 
esses não refletem de maneira robusta impacto na 
produtividade no PIB.

2.2 DESEMPENHO PERCEBIDO NAS MPES:

Na literatura científica o número de publicações 
sobre indicadores de desempenho em empresas é vas-
to, mesmo assim, os pesquisadores ainda não chega-
ram a uma visão comum sobre a essência e composi-
ção dos indicadores de desempenho, bem como a sua 
medição e métodos de avaliação de desempenho em-
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presarial, o que torna o tema ainda controverso (KO-
-TANE; MERLINO, 2012; MACAU; BRITO, 2010), 
isto porque, não há uma única aborda-gem quanto à 
identificação, classificação, medição e avaliação de 
indicadores financeiros e não financeiros nas empre-
sas (WIER et al., 2007), e mensurar o desempenho 
organizacional é estratégico para o empreendedor 
compor sua vantagem competitiva e sustentável em 
relação aos seus eventuais concorrentes (PETARAF; 
BARNEY, 2003).

Dessa forma, uma saída comumente utilizada 
para esse problema é utilizar escalas do de-sempenho 
autopercebido, ou seja, os próprios empresários que 
respondem às pesquisas retra-tam seu desempenho 
segundo sua percepção. Essa pratica apresenta como 
viés o fato de que o grau de exigência ou de enten-
dimento dos respondentes quanto ao seu mercado e 
seu poten-cial desempenho influencia suas respostas, 
entretanto, isso tem sido comum na literatura sobre o 
tema, como pode ser notado nos trabalhos de Trigue-
roi et al., (2012); Engellandt e Riphahn, (2011); Bol e 
Smith, (2011). Neste trabalho, utilizamos essa última 
abordagem e, por isso, uti-lizamos o termo “Desem-
penho Percebido” para o referido constructo.

Para medir o Desempenho Percebido nas MPEs, 
usaremos as propostas sugeridas por Covin e Slevin 
(1989), que sugerem, dado a falta de informações fi-
nanceiras precisas pelas MPEs, e ainda serem relu-
tantes em fornecerem a informação correta e deseja-
da, e que os da-dos financeiros das MPEs não ficam 
disponíveis, tornando a exatidão deles ainda mais 
com-plicada, os autores, prevendo a subjetividade 
nas percepções dos empreendedores em relação ao 
desempenho financeiro, propõem medir, pela satis-
fação ou insatisfação, o grau de impor-tância que a 
empresa percebe a cada um dos seguintes critérios 
de desempenho financeiro: o nível de vendas, taxa de 
crescimento, fluxo de caixa, retorno sobre o patrimô-
nio líquido, mar-gem de lucro bruto, o lucro líquido 
das operações, o lucro em relação às vendas, retorno 
sobre investimento e capacidade de financiar o cres-
cimento do negócio.

Dadas essas alternativas para a mensuração do 
desempenho organizacional, diversos es-tudos têm 
mensurado esse constructo e identificam quais fato-
res antecedentes melhor o expli-cam. Por exemplo, 
fatores antecedentes tais como as diferentes fontes 
de suporte, como o apoio familiar, social, governa-
mental e institucional (GILL et al., 2012), a eficácia 
do Diretor-Presidente (YANG; YU, 2011), as compe-
tências organizacionais empreendedoras, financeiras 

e econômicas  (JÄNKÄLÄ; SILVOLA, 2012), o com-
portamento empreendedor do fundador (MACIEL; 
CAMARGO, 2010), os tipos de controle adotados 
(MACIEL; CAMARGO, 2010) e as características da 
cultura organizacional (MOHAMAD et al., 2011) têm 
sido avali-ados como explicadores do desempenho de 
micro e pequenas empresas. 

2.3 REDES SOCIAIS

Podemos definir redes sociais como um conjunto 
de nós ou laços específicos fortes (conexão direta) ou 
fracos (conexão indireta) (WASSERMAN; FAUST, 
1994), que unem pessoas ou empresas em recursos 
e idéias em prol do interesse coletivo (MARTELE-
TO, 2001). O compartilhamento do conhecimento e 
as trocas de informações nas redes sociais são reco-
-nhecidos como uma estratégia, e fonte de vantagem 
competitiva sustentável, pois potenciali-zam o de-
sempenho nas MPEs participantes de redes sociais 
(POWELL, 1990, OLK, 2005). Por isso Lin (1999, 
p. 31), demostra, pelo menos, quatro benefícios dire-
tos que as MPEs po-dem obter através de suas redes 
sociais: Influência, Credenciais sociais, Suporte ou 
Apoio, e, Informação.

Devido ao processo de aprendizagem nas Redes 
Sociais, as MPEs, aumentam a confi-ança coletiva e 
diminuem as incertezas, consequentemente, aumen-
tam a sua competitividade, legitimação, status, bene-
fícios econômicos e financeiros (UZZI; GILLESPIE, 
2002; WU, 2008), isto porque, as redes sociais são 
boas propagadoras de informações e otimizam o co-
-nhecimento prático de gestão entre as empresas par-
ticipantes e, com isso, ampliam o grau de inovação e 
know how (GELETKANYCZ; HAMBRICK, 1997), 
impactando, assim, positiva-mente na sobrevivência e 
no desempenho dentro das empresas (BRASS et al., 
2004).

O uso consciente das redes sociais, sob certas 
condições, pode contribuir para o forta-lecimento de 
mercados e melhoria do desempenho das empresas, 
mediante o desenvolvimento da eficiência coletiva 
(MESQUITA; LAZZARINI, 2008). Isso é possível 
porquanto é preci-samente pelas redes sociais que 
as MPEs têm acesso aos recursos necessários para 
desenvolve-rem vantagens competitivas sustentáveis 
(SVETLIČIČ et al., 2007).

A condição evolutiva das redes sociais obriga as 
empresas a atualizarem continuamente suas conexões 
de negócio (BURT, 2000), assim, nos mercados atu-
ais, as empresas devem es-tabelecer e fortalecer cons-
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tantemente as relações com outras, a fim de se tor-
narem e permane-cerem competitivas (QUATMAN; 
CHELLADURI 2008). Por isso, é salutar deduzir ser 
com-plexo presumir que todas as empresas perten-
centes à mesma rede social possuem as mesmas co-
nexões, as mesmas relações, tampouco que essas em-
presas façam uso delas por igual; assim, não é certo 
pressupor que todas as empresas pertencentes à mes-
ma rede social obtenham o mesmo nível de benefícios 
e de desempenho (SYDOW; MILWARD, 2003). Em 
complemen-to, Zaher e Bell (2005), salientam que 
uma rede de relacionamento social oferece às empre-
sas participantes o potencial de recursos ofertados pe-
los membros da mesma rede social, entretan-to cabe 
a elas ter a expertise e a capacidade de explorá-los. 

Quanto maior e melhor forem os tipos de rela-
cionamento existente, dessas empresas nas redes so-
ciais, melhor serão seus acessos a informações e re-
cursos estratégicos de seus par-ceiros, que de outra 
forma seriam inacessíveis ou muito dispendiosos, 
dessa forma, as MPEs aproveitam dessas redes so-
ciais visando obter mais recursos, através do Capi-
tal Social (MI-KHAILITCHENKO, 2008; NAHA-
PIET; GOSHAL, 1998).

2.4 CAPITAL SOCIAL

Neste estudo, define-se Capital Social como o va-
lor atribuído pelo empreendedor para os benefícios 
derivados das redes sociais. Esse valor representa a 
soma do valor real e poten-cial contido e disponível 
na sua rede social (BURT, 1997).

O Capital Social, por um processo de aprendiza-
gem, enriquece o fluxo de informações nas organi-
zações na exploração de novos mercados (WRIGHT 
et al., 2005). Diante disso, é estratégico as empresas 
fazerem a assimilação e o compartilhamento do co-
nhecimento com mais facilidade, formal ou informal-
mente, por meio de uma rede (TODOROVA; DURI-
SIN, 2007). Devido à natureza intangível e inimitável 
do Capital Social, esse pode ser considerado uma 
importante fonte de vantagem competitiva (ZHAO; 
HSU, 2007). Talvez por isso, a visão dominante na 
literatura associe de forma positiva as redes sociais 
e o Capital Social com a ca-pacidade de inovação e 
desempenho das MPEs (VAN WIJK et al. 2008). 

Entretanto, há autores que afirmam serem incon-
clusivas e controversas as evidências sobre a relação 
entre o Capital Social e o desempenho nas MPEs 
como, por exemplo: Rowley e Berman (2000) e Park e 
Luo (2001) tendo em vista os custos associados com a 

formação des-tes laços serem elevados e tiram, assim, 
eventuais investimentos diretos, os quais poderiam 
ser feitos nas empresas. Outra afirmação destacada 
pelos autores diz respeito à interconectivida-de, pois 
quanto maior for, mais complicado é para a empresa 
obter uma informação estratégica e aproveitá-la em 
suas operações diárias.

Diversos autores têm estudado os suportes ofere-
cidos às MPEs em diferentes dimen-sões, como por 
exemplo (GILL et al., 2012). No presente trabalho 
analisam-se três tipos espe-cíficos de suporte: gover-
namental, institucional, familiar e social.

Por Suporte Governamental entende-se nesse 
trabalho o apoio derivado do relaciona-mento dos 
empreendedores gestores das micro e pequenas em-
presas com funcionários públicos e instituições go-
vernamentais. Nesse aspecto é possível incluir, por 
exemplo, treinamento, ser-viços financeiros e de in-
formação, assistência jurídica e outros benefícios 
(YIU; LAU, 2008).

Já Suporte Institucional nesse trabalho será en-
tendido como um apoio derivado do re-lacionamento 
dos empreendedores das micro e pequenas empresas 
com instituições não gover-namentais: treinamentos, 
serviços financeiros e de informação, assistência ju-
rídica e outros benefícios dos eventuais apoios deri-
vado do relacionamento dos empreendedores com os 
fun-cionários dessas instituições (YIU; LAU, 2008).

Suporte Familiar e Social pode ser entendido como 
apoio prestado pela família, amigos e conhecidos dos 
empreendedores nas atividades e rotinas do dia a dia, 
ou apoio financeiro, jurídico, ou ainda, algum tipo de 
assistência técnica institucional (YIU; LAU, 2008).

Tendo em vista que esses três tipos de suportes po-
dem tanto influenciar quanto serem determinantes no 
Desempenho Percebido das MPEs, logo estratégicos 
na criação da vantagem competitiva de uma MPE; 
portanto, é possível propor hipóteses que permitam 
testar esse efei-to:

Hipótese 1 – Há uma relação positiva e signifi-
cante entre o Suporte Governamental re-cebido pela 
MPE e seu Desempenho Percebido.

Hipótese 2 – Há uma relação positiva e significan-
te entre o Suporte Institucional rece-bido pela MPE e 
seu Desempenho Percebido.

Hipótese 3 – Há uma relação positiva e signifi-
cante entre o Suporte Familiar e Social recebido pela 
MPE e seu Desempenho Percebido.

Dadas as hipóteses apresentadas, é possível criar 
um modelo estrutural que mostra as relações propos-
tas e hipotetizadas entre os constructos.
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Figura 1: Modelo de pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor.

Nota1: Hipótese 1: o Suporte Governamental influencia direta e positivamente 
o Desempenho Percebido nas MPEs; Hipótese 2: o Suporte Institucional 

influencia direta e positivamente o Desempenho Percebido nas MPEs; Hipótese 
3: o Suporte Familiar e Social influencia direta e positivamente o Desempenho 

Percebido nas MPEs.
Nota2: Modelo elaborado pelo autor.

Suporte 
Governamental

Suporte 
Institucional

Desempenho
Percebido

Suporte Familiar 
e Social

H1

H2

H3

3 METODOLOGIA

Para composição da amostra desta pesquisa, 
usou-se uma base de empreendedores de MPEs, 
atendidos espontaneamente pelo SEBRAE no Es-
pírito Santo, entre os meses de janeiro de 2009 e 
dezembro de 2011. Nesse período, foram atendidos 
12.768 empresários e candida-tos a empresário. 
Para delimitar os respondentes, optou-se por con-
vidar para a pesquisa os em-presários que tivessem 
seus dados completos, obtidos no ato do atendimen-
to, tais como cadas-tro nacional de pessoa jurídica 
(CNPJ), nome completo, cadastro geral de pessoa 
física (CPF), meios de comunicação (telefone e e-
-mail) e faturamento bruto anual declarado igual ou 
inferi-or a R$ 3.600.000,00, de forma a garantir que 
a amostra fosse confiável e coerente com os propósi-
tos do estudo. Com isso, chegou-se a uma base final 
válida de 1.127 empreendedores a qual aqui será re-
conhecida como amostra da pesquisa.

Procedeu-se à aplicação de um questionário fecha-
do, publicado em um site da internet, cujo link foi 
disponibilizado por e-mail para a amostra da pesqui-
sa. No e-mail convite foi ex-planado tanto o interesse 

quanto o propósito central do estudo, bem como a ne-
cessidade de os respondentes serem os empreendedo-
res responsáveis pela gestão das MPEs

O período de coleta, compreendido entre os meses 
de janeiro e fevereiro de 2012, foi de 30 dias, com 
uma comunicação intermediária para estimular os 
respondentes. Foram coletados 448 questionários res-
pondidos, sem a ocorrência de inválidos ou missing 
values, o que reflete uma taxa de retorno de aproxi-
mada de 39,8%, sendo adequada para os fins do es-
tudo de acordo com a regra empírica de cinco a dez 
respondentes por assertiva (HAIR JR. et al., 2005). 
O instrumento divide-se em quatros blocos: o Bloco 
I é direcionado ao Desempenho Percebido, composto 
por 09 variáveis; o Bloco II, direcionado ao Suporte 
Governamental composto por 09 variáveis; o Bloco 
III, destinado ao Suporte Institucional também com-
posto por 09 variáveis, e o Bloco IV, destinado ao Su-
porte Familiar e Social composto por 10 variá-veis, 
totalizando 37 assertivas.

Inicialmente, segundo o recomendado por Hair Jr. 
et al. (1998), realizou-se a verificação dos dados da 
pesquisa em termos de dados ausentes (missing va-
lues) e dados atípicos (outli-ers), e nenhum questio-



41

REVISTA ELETRÔNICA DO MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO

Revista Raunp, v.9, n.1, p. 35-50, jun./nov. 2016   ISSN 1984-4204

nário foi excluído da amostra, fato que pode ser con-
siderado como um indicativo do comprometimento 
dos respondentes. As questões reversas foram recodi-
ficadas. Para a análise dos dados da pesquisa, foi em-
pregada a modelagem de equações estruturais (struc-
tural equation modeling – SEM), de acordo com os 
critérios de Pett et al. (2003), não pressupõem norma-
lidade multivariada da amostra, admitindo também 
um tamanho pequeno de casos para que se estimem 
os parâmetros.

Os instrumentos para essa pesquisa originalmente 
estavam na língua inglesa e, para o perfeito entendi-
mento da pesquisa realizada em território brasileiro, 
foi feita a tradução reversa do instrumento, conforme 
proposto por Hudson et al. (2007).

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados demográficos mostram que, a porcenta-
gem de empreendedores do sexo mas-culino partici-
pantes da pesquisa (65%), é quase o dobro do sexo 
feminino (35%). Um pouco mais da metade dos res-
pondentes são do comércio (54%), seguidos pelos 
prestadores de servi-ço (29%) e indústria (15%). A 
faixa etária dos respondentes está concentrada entre 
os 26 e 45 anos (65%), e o tempo de escolaridade con-
centra-se entre 11 e 15 anos de estudo (51%). 

Ao analisar o grau de dedicação do empreende-
dor ao seu empreendimento, notamos que 91% pas-
sam mais de 30 horas por semana se dedicando a ele. 
Quanto ao numero de pes-soas que se dedicam em 
tempo integral (8 horas diárias ou mais), 188 (42%) 
afirmam ter entre um e cinco colaboradores. Já em 
relação ao número de pessoas que se dedicam à em-
presa em tempo parcial (menos de 8 horas diárias) 
e/ou eventual, 241 (54%) dos respondentes afirmam 
também ter entre um e cinco colaboradores.

As características demográficas encontradas neste 
estudo são semelhantes às relatadas por outros auto-

res, como por exemplo, Pichardo e Garza (2011, no 
prelo)2, que fizeram um estudo similar no México, e 
apresentaram o perfil de seus respondentes como sen-
do todos empreendedores de MPEs com faturamento 
anual inferior a U$20.000, e no máximo com 10 fun-
cionários, sendo que na amostra, somente 47% dos 
respondentes mexicanos tinha empre-gados em tem-
po integral. Dos respondentes, 60% eram do sexo fe-
minino, 30% tinham recebi-do uma educação empre-
endedora formal. A idade média dos empreendedores 
mexicanos foi de 42 anos, e a média educacional foi 
de 13 anos de escolaridade, o que equivale naquele 
país ao primeiro ano do ensino superior. Não houve 
diferenças significativas na idade ou na educa-ção dos 
respondentes mexicanos. Em relação ao tipo de ne-
gócio dos respondentes, 37% são do setor industrial, 
40%, de serviços e 23%, do comércio.

4.1 AVALIAÇÃO DO MODELO DE 
MENSURAÇÃO

Em estudos modelados por equações estruturais 
(Structural Equation Modeling-SEM), Chin (1998), 
propõe, para aceitação da validade discriminante, que 
haja a existência de indi-cadores mais altos nas variá-
veis latentes que mensuram do que as outras variáveis 
mensuradas. Uma segunda análise proposta por Chin 
(1998), e Hair Jr et al. (2005), é a validade convergen-
-te. Para os autores, a aceitação dessa validade, a va-
riância média extraída (Average Variance Extracted 
– AVE) deve ser maior que 50%. A terceira proposta 
de avaliação da confiabilidade se dá por meio da con-
fiabilidade composta, que deve superar o índice de 0,7 
(CHIN, 1998).

A seguir apresentam-se a matriz de cargas cruza-
das e uma tabela com a correlação e as estatísticas 
descritivas dos constructos de 1ª ordem, que são usa-
das como fonte para avaliação das propriedades psi-
cométricas citadas anteriormente.

1  PICHARDO, R. D.; GARZA, N. G. Social capital and perfomance of microenterprises. 2011. No prelo.
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	 0,46	 0,00	 -0,03	 0,11

	 0,66	 0,21	 0,19	 0,19

	 0,56	 0,21	 0,21	 0,12

	 0,45	 0,16	 0,15	 0,00

	 0,72	 0,46	 0,46	 0,16

	 0,84	 0,42	 0,51	 0,12

	 0,84	 0,44	 0,49	 0,15

	 0,82	 0,39	 0,43	 0,10

	 0,79	 0,34	 0,41	 0,10

	 0,79	 0,45	 0,47	 0,10

	 0,34	 0,80	 0,51	 0,20

	 0,38	 0,85	 0,53	 0,26

	 0,35	 0,74	 0,46	 0,22

	 0,35	 0,70	 0,41	 0,20

	 0,33	 0,83	 0,48	 0,14

	 0,34	 0,85	 0,51	 0,18

	 0,36	 0,84	 0,50	 0,21

	 0,42	 0,82	 0,55	 0,15

	 0,42	 0,84	 0,58	 0,16

	 0,42	 0,53	 0,87	 0,17

	 0,44	 0,52	 0,88	 0,19

	 0,40	 0,49	 0,75	 0,15

	 0,39	 0,52	 0,74	 0,18

	 0,40	 0,54	 0,88	 0,15

	 0,36	 0,50	 0,89	 0,19

	 0,42	 0,52	 0,87	 0,16

	 0,40	 0,55	 0,82	 0,13

	 0,38	 0,50	 0,80	 0,15

	 -0,02	 -0,05	 -0,05	 0,61
	 0,10	 0,08	 0,11	 0,74
	 0,14	 0,20	 0,18	 0,83
	 0,20	 0,24	 0,22	 0,88
	 0,07	 0,09	 0,03	 0,69
	 0,09	 0,17	 0,09	 0,78
	 0,04	 0,13	 0,04	 0,71
	 0,18	 0,25	 0,21	 0,83
	 0,19	 0,20	 0,16	 0,78

 Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados coletados.

Variáveis 
latentes de 
1º ordem 

O quanto sua empresa recebeu de apoio de seus familiares, amigos e conhecidos, 
em cada um dos seguintes aspectos nos últimos três anos?
CeFS_1	 Nas atividades cotidianas da sua empresa.

CeFS_2	 Vendas.

CeFS_3	 Compras.

CeFS_4	 Serviços financeiros (poupança, crédito, seguros, etc.).

CeFS_5	 Benefícios fiscais.

CeFS_6	 Capacitação técnica.

CeFS_7	 Capacitação gerencial.

CeFS_8	 Serviços de informação.

CeFS_9	 Serviços de contratação de pessoal.

CeFS_10	 Assistência legal.

Quanto o Governo tem apoiado a sua empresa nas seguintes áreas, nos três últimos anos?
CeG_1	 Vendas.

CeG_2	 Compras.

CeG_3	 Serviços financeiros (poupança, crédito, seguros, etc.).

CeG_4	 Benefícios fiscais

CeG_5	 Capacitação técnica.

CeG_6	 Capacitação gerencial.

CeG_7	 Serviços de informação.

CeG_8	 Serviços de contratação de pessoal.

CeG_9	 Assistência legal.

Quanto as instituições não governamentais têm apoiado sua empresa nas seguintes 
áreas nos últimos três anos?
CeSi_1	 Vendas.

CeSi_2	 Compras.

CeSi_3	 Serviços financeiros (poupança, crédito, seguros, etc.).

CeSi_4	 Benefícios fiscais.

CeSi_5	 Capacitação técnica.

CeSi_6	 Capacitação gerencial.

CeSi_7	 Serviços de informação.

CeSi_8	 Serviços de contratação de pessoal.

CeSi_9	 Assistência legal.

Quão satisfeito você está com desempenho da sua empresa em cada um dos 
seguintes fatores…
DeV	 Nível de vendas.

DeCV	 Crescimento em vendas.

DeFc	 Fluxo de caixa.

DeCi	 Rendimento sobre o capital dos investidores.

DeMb	 Margem bruta.

DeLL	 Lucro líquido.

DeLV	 Lucro líquido com relação a vendas.

DeROI	 Retorno sobre o investimento.

Capacidade para fazer crescer seu negócio, reinvestindo os ganhos no próprio negócio.

1- Suporte 
Familiar e 
Social.

2- Suporte de 
Governamental

3- Suporte 
Institucional

4- Desempenho 
Percebido

 Indicadores							               1	      2           3          4

TABELA 1: MATRIZ DE CARGAS CRUZADAS
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Variáveis latentes de 1º ordem		                             1	 2		        3	                    4

TABELA 2: CORRELAÇÃO E ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS VARIÁVEIS LATENTES DE 1ª ORDEM

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados coletados.
Nota1: Os valores em negrito, na diagonal, referem-se à raiz quadrada da variância média extraída.

Nota2: Escores fatoriais padronizados, variância média extraída e confiabilidade composta calculados por meio do software SmartPLS 
2.0M3 (RINGLE; WENDE e WILL; 2005).

1- Desempenho Percebido	 0,61			 

2- Sup. Familiar e Social	 0,19	 0,69		

3- Sup. Governamental	 0,25	 0,45	 0,81	

4- Sup. Institucional	 0,20	 0,48	 0,62	 0,83
Média	 0,31	 0,54	 0,72	 0,42

Mediana	 0,22	 0,48	 0,72	 0,42

Desvio Padrão	 0,20	 0,13	 0,13	 0,59

Variância média extraída	 0,38	 0,48	 0,65	 0,69

Confiabilidade composta	 0,93	 0,91	 0,94	 0,95

Figura 2: Modelo estrutural e modelo de mensuração
Fonte: Elaborado pelo autor.

Nota: Utilizou-se o software SmartPLS 2.0.M3 (RINGLE, WENDE e WILL, 2005). 
Significância estimada por meio de bootstrap com N = 217 e 1000 repetições.

Nota2: **p<0,01

Suporte 
Governamental

Suporte 
Institucional

Desempenho
Percebido

Suporte Familiar 
e Social

18**

05**

R2= 0,0409**

A validade discriminante foi identificada para 
amostra utilizada nesse estudo, uma vez que as 
cargas fatoriais encontradas entre as assertivas e 
seus respectivos constructos foram maiores do 
que aquelas encontradas nas relações com outros 
constructos. Por sua vez, a vali-dade convergente 
foi identificada para os constructos de suporte de 
governo e Suporte Insti-tucional, nos quais os índi-
ces foram superiores a 50%. Entretanto, os índices 
de desempenho e suporte familiar e institucional 
apresentaram, respectivamente, a raiz quadrada da 

variância média extraída abaixo de 50%, indicando 
falta de validade convergente para esses construc-
-tos. De acordo com Pichardo e Garza (2011) esse 
resultado aponta para uma limitação da amostra 
utilizada, todavia, como esse instrumento apresen-
tou validade convergente em estu-dos anteriores, 
por exemplo, optou-se por apontar essa como uma 
limitação da amostra, e não um impeditivo para o 
estudo. Por último a validade composta foi confir-
mada, já que todos os índices foram superiores a 
0,7, conforme o proposto por Chin (1998).
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O modelo estrutural apresentado diz respeito às 
relações entre as variáveis latentes “Su-porte Gover-
namental”, “Suporte Institucional” e “Suporte Fami-
liar e Social”, e “Desempenho Percebido”, todas de 
1ª ordem.

O coeficiente de caminhos dos constructos Su-
porte Governamental e Desempenho Per-cebido foi 
de 0,187, indicando que há uma relação positiva en-
tre eles, também comprovada entre os constructos 
Suporte Institucional e Desempenho Percebido onde 
o coeficiente foi de 0,05, e entre Suporte Familiar e 
Social e Desempenho Percebido cujo coeficiente foi 
de 0,09.

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados encontrados mostraram que o Ca-
pital Social composto pelos Suportes de Governo, 
Institucional, Familiar e Social, são constructos im-
portantes e significativos ao expli-car o Desempenho 
Percebido, porém, sozinhos, mostram ser a explicação 
de um total de ape-nas 4,3% do Desempenho Percebi-
do nas MPEs relatados pelos participantes. Apesar de 
esse ser considerado um percentual pequeno de expli-
cação, não se deve ignorar que a relação en-contrada 
foi significante e que, diante das multiplicidades de 
variáveis que podem explicar o desempenho, identi-
ficar uma variável não relacionada diretamente a fa-
tores de competição como o Capital Social, por ser 
antecedente do desempenho, é algo relevante para a 
literatura.

De forma geral, os resultados sugerem que o Su-
porte Governamental foi, dentre os tipos de suporte 
estudados, o que gerou maior influência no Desem-
penho Percebido das MPEs es-tudadas. Este resulta-
do acrescenta à literatura informações importantes, 
porquanto a grande maioria dos estudos prévios sobre 
a influência do Capital Social sobre o Desempenho 
o fize-ram sob uma ótica unidimensional, como no-
tado nos trabalhos de Rowley e Berman (2000), Lee 
et al. (2001), e Park e Luo (2001). A diferença na di-
mensionalidade da mensuração do construto “Capital 
Social” pode ser uma explicação para o fato de nas 
referidas pesquisas não terem sido encontradas rela-
ções significantes entre esses constructos.

Em concordância, o estudo de Pichardo e Garza 
(2011) revelou resultados gerais seme-lhantes aos 
aqui encontrados, mesmo tendo sido retirado em ou-
tro contexto (México). A con-dição de país emergente 
compartilhada por ambas as economias pode ter sido 
mais um fator contextual colaborador para os resul-

tados conseguidos nesta pesquisa e na de Pichardo e 
Gar-za (2011)

O Suporte Governamental em países em desenvol-
vimento é visto tradicionalmente como paternalista, 
com medidas politicas de curto prazo setoriais e in-
dividuais, em detrimento a ações estratégicas cole-
tivas com resultados mais efetivos, porém no longo 
prazo (DENNIS JR, 2011). Politicas publicas como 
essas acabam indo ao encontro da eficiência coletiva 
proposta e preconizada pela Teoria das Redes Sociais 
(MESQUITA; LAZZARINI, 2008; SVETLIČIČ et 
al., 2007). 

A forma mais comum em que o Suporte Gover-
namental e Institucional são ofertados as MPEs em 
países em desenvolvimento é a forma indireta, ou 
seja, eles usam suas Redes Sociais para criar eventu-
ais benefícios para as MPEs (KONTINEN; OJALA, 
2011; PICHARDO et al., 2011; LIN, 1999), todavia, 
graças a dificuldade das MPEs fazerem a gestão da 
informação de forma estratégica, acabam percebendo 
pouco esses tipos de oportunidade, logo de suporte, 
para ampliar sua vantagem competitiva (POWELL, 
1990, OLK, 2005).

Essa baixa percepção também foi evidenciada 
neste estudo, tornando assim dificultoso analisar o 
incremento desses tipos de suporte no Desempenho 
Percebido nas MPEs. Dessa forma, visando aumentar 
a relação positiva desses constructos no Desempenho 
Percebido, é sugerido que esses tipos de suporte sejam 
feitos de forma direta, diminuindo, por exemplo, a as-
simetria de informação, a burocracia e os custos para 
a obtenção de linhas de crédito para as MPEs, tal qual 
sugerido por Park e Luo (2001), Craig et al. (2008). 
Essa atuação direta pode mostrar ao empreendedor 
que não há impacto no aumento substanciais dos seus 
custos, em relação ao investimento em Capital Social 
por meio desses tipos de suportes, diferentemente, do 
que fora sugerido por Rowley e Berman (2000), Lee 
et al. (2001) e Park e Luo (2001).

Ao analisar a utilização das Redes Sociais pelas 
MPEs, parece que as empresas desse segmento pos-
suem dificuldades de acessar o Capital Social - em 
suas três dimensões aqui apresentadas - e usufruir 
dele pelas suas redes sociais, diferentemente de como 
fazem as gran-des empresas (FAFCHAMPS; MIN-
TEN, 2002). Essa comparação é relevante, pois pode 
cor-roborar com as descobertas feitas por Rowley e 
Berman (2000), Lee et al. (2001) e Park e Luo (2001), 
os quais afirmam que as MPEs consideram oneroso 
manter a formação de laços nas Redes Sociais. Dessa 
forma, as MPEs acabam por terem uma dificuldade 
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de obter informa-ções relevantes e estratégicas para 
compor seu diferencial de mercado, gerando, assim, 
menos desempenho (POWELL, 1990; OLK, 2005; 
UZZI; GILLESPIE, 2002; WU, 2008).

Um outro ponto importante na discussão é a men-
suração do Desempenho Percebido pe-las MPEs. 
Tanto neste estudo quanto no realizado no México 
por Pichardo e Garza (2011) optou-se por usar os pa-
râmetros sugeridos por Covin e Slevin (1989), pois 
tais referências são comuns no dia a dia de uma MPE. 
Os modelos sugeridos como nível e crescimento das 
ven-das, margem bruta, lucro líquido em relação às 
vendas, etc, são, além de termos comuns, tam-bém 
são de fácil comparação com as práticas usadas na 
concorrência das MPEs. Dessa manei-ra, mesmo não 
havendo um banco de dados confiável ou a obriga-
toriedade legal de publicação dos dados financeiros 
pelas MPEs, usando a percepção do empreendedor 
na sua rotina diária, é possível mensurar de forma 
positiva o Desempenho Percebido apresentado neste 
trabalho.

Como notado, a grande maioria dos respondentes 
concentrou-se no estado do Espírito Santo, o qual 
está em uma vertente de crescimento acima da média 
nacional, normalmente com a exportação de com-
modities - aço, minério de ferro, celulose, e agora, 
petróleo e gás - (CAÇADOR; GRASSI, 2011). Ainda 
segundo os autores, o Espírito Santo concentra 2% 
do PIB Nacional, ocupa a 5ª colocação no PIB per 
capita, e atingiu o patamar de alto desenvol-vimento 
humano (IDH), ficando acima de 0,8 e mantém-se na 
7ª colocação entre os estados brasileiros nesse índice.

De forma geral, nota-se que o presente estudo co-
laborou com a literatura no sentido de apresentar uma 
mensuração robusta e multidimensional do Capital 
Social e sua relação com o Desempenho Percebido, 
como um todo. Os resultados sugerem um baixo, po-
rém significante potencial de explicação do desempe-
nho pelo Capital Social.

6 CONCLUSÃO

Esta pesquisa acaba auxiliando aos empreendedo-
res gestores de MPEs a ampliarem e melhorarem suas 
relações por intermédio de suas Redes Sociais, espe-
cialmente, as informações cotidianas e fundamentais 
para a gestão do negócio, de forma cooperativa, pois 
elas tornam-se cruciais para o processo de aprendiza-
gem empresarial. Contudo, os suportes aqui apresen-

tados não devem ser priorizados como estratégicos, 
tampouco visto como fatores preponderantes no dife-
rencial estratégico ou ainda como vantagem compe-
titiva no negócio tendo em vista terem sido encontra-
das baixas relações entre os Suportes Governamental 
e Institucional com o De-sempenho Percebido.

Por outro lado, especificamente aqui é aberta uma 
gama de oportunidades, tanto para programas de Su-
porte Governamental, quanto Suporte Institucional, 
para que possam atuar com mais assertividade com 
seus programas e ampliar seus canais de comunica-
ção na forma direta, nas MPEs, que tem tido pouca 
percepção da responsabilidade desses indivíduos em 
contribuir de fato com o seu processo de desempenho 
dentro delas.

Vale destacar como medidas preventivas ligadas 
ao Suporte Familiar e Social que os gestores de MPEs 
- haja vista a participação efetiva de membros da fa-
mília no cotidiano da empresa – invistam em capaci-
tação técnicas de seus membros e também nos pro-
cessos de su-cessão familiar.

O estudo apresenta como limitação o fato de a 
amostra ser de caráter transversal e não aleatório, o 
que impossibilita realizar afirmações causais entre os 
constructos e generalizar os resultados para todas as 
empresas componentes do universo de interesse do 
estudo. Outra li-mitação importante se refere ao fato 
já salientado de que o desempenho das MPEs estu-
dados nessa pesquisa não foi medido a partir de indi-
cadores objetivos, mas sim, por meio de respos-tas a 
uma escala de autopercepção.

Para pesquisas futuras, sugere-se ser o estudo re-
alizado em um design longitudinal, de forma a ve-
rificar os efeitos da criação de Capital Social no de-
sempenho ao longo do tempo. Além disso, sugere-se 
também que novos estudos utilizem dados financei-
ros das empresas estudadas para obter uma mensura-
ção mais precisa do desempenho. Outra possibilidade 
seria coletar dados em diferentes contextos culturais 
de forma a buscar as variáveis ambientais e enten-
der como podem influenciar os constructos propos-
tos, por meio do Suporte Institucional, via Agências 
de Desenvolvimento do Empreendedorismo (ADE). 
Neste estudo foi avaliado o efeito direto dos três tipos 
de suporte no desempenho da MPE e, dessa forma, 
sugere-se, para pesquisas futuras, avaliar o papel de 
variáveis mediadoras, tais como tempo de existên-
cia e número de funcionários da empresa e o grau de 
competência empreendedora nessa relação.
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